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EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 59/2024

Processo Administrativo n°284/2024

Torna-se público que o(a) O Município de Pitanga, CNPJ 76.172.907/0001-08, por meio do(a) comissão de 
contratação, agente de contratação, do pregoeiro e equipe de apoio, designados pela Portaria nº 245 de 17 de Abril de 
2024,  sediado(a)  Centro  Administrativo  28  de  Janeiro,  n°  171,  realizará  licitação,  para  CONTRATAÇÃO “MENOR 
PREÇO POR LOTE”, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, Decreto Municipal 46/2023 e atualizações e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação do serviço de  REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E 
FUTURA AQUISIÇÃO DE FERRAMENTAS EM ATENDIMENTO AS SECRETARIAS MUNICIPAIS conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a 
participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREÇO

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam 
da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1.  Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente cadastrados junto ao sistema BLL 
(www.bllcompras.com). Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no sistema BLL até o 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente 
pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por  terceiros.  É de responsabilidade do cadastrado conferir  a  exatidão dos seus dados cadastrais  nos 
Sistemas  relacionados  no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no BLL até o terceiro dia 
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais  
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no 
item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder, 
imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  se  tornem 
desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.



3.5. Todos os lotes são destinados a participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 
do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.5.1.  A obtenção do benefício  a  que se refere o item anterior  fica limitada às microempresas e às  
empresas  de  pequeno  porte  que,  no  ano-calendário  de  realização  da  licitação,  ainda  não  tenham 
celebrado contratos  com a  Administração  Pública  cujos  valores  somados extrapolem a  receita  bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produto rural pessoa fi
´sica e para microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da  Lei complementar n° 123, de 2006 e do 
Decreto n° 8.538, de 2015.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3.  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou  
detentor  de  mais  de  5%  (cinco  por  cento)  do  capital  com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.4.  pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6.  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si;

3.7.7.  pessoa física  ou  jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à  divulgação do  edital,  tenha sido  condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão  
ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que  possam  configurar  conflito  de  interesses  no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 
art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021  .  

3.8. O impedimento de que trata o item  3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada,  desde que devidamente comprovado o ilícito  ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante.

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os 
itens  3.7.2.  e  3.7.3.  poderão participar  no apoio  das atividades de planejamento da contratação,  de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.10.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.11. O disposto nos itens  3.7.2. e 3.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 
do  contratado  a  elaboração  do  projeto  básico  e  do  projeto  executivo,  nas  contratações  integradas,  e  do  projeto 
executivo, nos demais regimes de execução.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71


3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 
oficial  de cooperação estrangeira  ou por  organismo financeiro  internacional  com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por  
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.13. A vedação de que trata o item  3.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de  
integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado ou  funcionário  ou  representante  de  empresa que preste 
assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1.  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas  e lances e de 
julgamento.

4.2.  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  a  proposta  com  o  preço  ou  o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, 
na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o  
preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.11. e 8.13.1. deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor  
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6.  O fornecedor  enquadrado como microempresa,  empresa  de  pequeno porte  ou  sociedade cooperativa  deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no  artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento  
favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  mesmo que  microempresa,  empresa  de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa;

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6. sujeitará o licitante às sanções previstas na  Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, 
até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo  
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou 
o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que  
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
e

4.  11.2.  os  lances  serão  de  envio  automático  pelo  sistema,  respeitado  o  valor  final  mínimo,  caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo  
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1.  valor  superior  a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11.possuirá 
caráter  sigiloso  para  os  demais  fornecedores  e  para  o  órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação,  podendo  ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
o processo licitatório e se responsabilizar  pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.15.  O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer  acontecimento  que  possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1.  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. valor unitário ou desconto ….(mensal, unitário etc, conforme o caso) e …...(anual, total)do item;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante;

5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de……………….

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1.  O  licitante  (não) poderá  oferecer  proposta  em  quantitativo  inferior  ao  máximo  previsto  para 
contratação.

5.3.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,  trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto.



5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada 
será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.6.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento  serão  retidos  na  fonte  os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do regime de 
tributação pelo Simples Nacional,  visto que os serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores em 
dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, 
inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006.

5.8.  Na presente licitação,  a  Microempresa e a Empresa de Pequeno porte  poderaão se beneficiar  do regime de 
tributações pelo Simples Nacional.

5.9.  A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das  disposições  nelas  contidas,  em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.91. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

5.9.2.  Os  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  nas  normas  de  regência  de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na  
data, horário e local indicados neste Edital.

6.2.  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou  os  documentos  de  habilitação,  quando  for  o  caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4.  Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  de  sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do ITEM.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo  
entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema 
os respectivos lances.

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro 
no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.11.  Caso  seja  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  o  modo  de  disputa  “aberto”,  os  licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.

6.11.2.  A prorrogação automática da etapa de lances,  de que trata o subitem anterior,  será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á  automaticamente,  e  o  sistema  ordenará  e  divulgará  os  lances  conforme  a  ordem  final  de 
classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o  
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão 
participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de  
desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas,  consideradas as empatadas,  oferecer novos 
lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.

6.13.3.  A prorrogação automática da etapa de lances,  de que trata o subitem anterior,  será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários.



6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á  automaticamente,  e  o  sistema  ordenará  e  divulgará  os  lances  conforme  a  ordem  final  de 
classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o  
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores,  o sistema ordenará e divulgará os lances  
segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico  
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 
pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente  após  decorridas  vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte  participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.20.1.  Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por  cento)  acima da melhor  proposta ou melhor  lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.20.3.  Caso a  microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes  microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada  
do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação;
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6.21.1.2.  avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão 
preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de  cumprimento  de 
obrigações previstos nesta Lei;

6.21.1.3.  desenvolvimento  pelo  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e  mulheres  no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.

6.21.2.  Persistindo  o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e  serviços 
produzidos ou prestados por:

6.21.2.1.  empresas  estabelecidas  no  território  do  Estado  ou  do  Distrito  Federal  do  órgão  ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.21.2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009.

6.22.  Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  na  hipótese  da  proposta  do  primeiro  colocado  
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.22.1.  Não  será  admitida  a  previsão  de  preços  diferentes  em  razão  de  local  de  entrega  ou  de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.22.2.  A  negociação  poderá  ser  feita  com os  demais  licitantes,  segundo  a  ordem de  classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.22.3.  A  negociação será  realizada por  meio  do sistema,  podendo ser  acompanhada pelos  demais 
licitantes.

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,  
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.

6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.22.7. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.  DA FASE DE JULGAMENTO

7.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata e no item  do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral  
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


7.1.3.  Cadastro Nacional  de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral  da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep  ).  

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força 
da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro  
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,   caput  ).

7.3.1.  A  tentativa  de burla  será  verificada por  meio  dos vínculos  societários,  linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será 
iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às 
ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens  e  deste edital.

7.6.  Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  o  pregoeiro  examinará  a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o  disposto no  artigo 29 a 35 da IN 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.7.  Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva,  a  fim de 
assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, dissídios ou 
convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração:

7.7.1. indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas;

7.7.2.  O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos licitantes, 
mas,  ao  longo da  execução contratual,  sempre  se  exigirá  o  cumprimento  dos  acordos,  dissídios  ou 
convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado.

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.8.1. contiver vícios insanáveis;

7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.8.3.  apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo  definido  para  a 
contratação;

7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável.

7.9.  No caso  de  bens  e  serviços  em geral,  é  indício  de  inexequibilidade das  propostas  valores  inferiores  a  50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.9.1.  A inexequibilidade,  na hipótese de que trata  o  caput,  só será considerada após diligência  do 
pregoeiro, que comprove:

7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
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7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço  
considerará o seguinte:

7.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

7.10.2.  No  regime  de  empreitada  por  preço  unitário,  a  caracterização  do  sobrepreço  se  dará  pela 
superação do valor global estimado e  pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital.

7.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem  inferiores  a  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  do  valor  orçado  pela  Administração, 
independentemente do regime de execução.

7.10.4.  Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por  
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro 
lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.12.1.  Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o  modelo  elaborado pela  Administração,  bem como com detalhamento  das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 
global,  empreitada  integral,  contratação semi-integrada e  contratação integrada,  exclusivamente  para 
eventuais  adequações  indispensáveis  no  cronograma  físico-financeiro  e  para  balizar  excepcional 
aditamento posterior do contrato.

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá 
ser ajustada pelo fornecedor,  no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se  
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.13.1.  O  ajuste  de  que  trata  este  dispositivo  se  limita  a  sanar  erros  ou  falhas  que  não  alterem a  
substância das propostas;

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.14.  Para  fins de análise da proposta quanto ao cumprimento  das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra  o licitante classificado em primeiro lugar deverá 
apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

7.16.  Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local  e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.19.  Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)  aceita(s),  o  Pregoeiro  analisará  a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) 
e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 



8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021.

8.1.1.  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2.  Quando  permitida  a  participação  de  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem  no  País,  as  exigências  de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do 
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por 
meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando 
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e 
o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% 
para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão  
ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão  
ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/202  1).  

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei  
e em outras normas específicas.

8.9.  O  licitante  deverá  apresentar,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de  que  suas  propostas  econômicas 
compreendem a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição 
Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de 
ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas.

8.10.  A habilitação será verificada por meio do sistema BLL, nos documentos por ele abrangidos.

8.10.1. Documentos para comprovação jurídica:

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI, ato 
constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em vigor,  devidamente  registrado  na  junta  comercial,  em se 
tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedade por ações, dos documentos 
de eleição de seus atuais administradores. 

c) Carteira de Identidade e CPF do titular quando se tratar de empresa individual e dos sócios quando se  
tratar de sociedade.

d) No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil, no caso de sociedade 
civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício;
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e) Portaria Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital 
da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, em se 
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País. 

8.10.2. Para comprovação da regularidade fiscal e Trabalhista:

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Quitação 
de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Quanto à 
Dívida Ativa Da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, do domicílio ou sede da 
proponente ou outra equivalente na forma da lei; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente 
ou outra equivalente na forma da lei; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa 
de  Débitos  Municipais,  expedida  pela  Secretaria  Municipal  da  Fazenda,  do  domicílio  ou  sede  da 
proponente ou outra equivalente na forma da lei;

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

 f)  Não  constar  no  sistema  de  cadastro  de  empresas  inidôneas  do  Tribunal  de  Contas  da  União, 
MEDIANTE APRESENTAÇÃO de Certidão Negativa junto Sistema Inabilitados e Inidôneos do Tribunal de 
Contas da União. (Link: https://contas.tcu.gov.br/ords/f? p=INABILITADO:1) 

g)  Não  constar  no  sistema  de  cadastro  de  empresas  inidôneas  do  Ministério  da  Transparência, 
Fiscalização e Controladoria-Geral da União, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE IMPRESSÃO DA TELA 
DE CONSULTA junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) do Ministério da 
Transparência,  Fiscalização  e  Controladoria-Geral  da  União.  (Link: 
http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc ) 

h) Não constar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou 
suspensas,  MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE IMPRESSÃO DA TELA DE CONSULTA junto  SICAF - 
Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  do  Sistema  Integrado  de  Administração  de 
Serviços  Gerais  –  Siasg.  (Link: 
https://www3.comprasnet.gov.br/sicafweb/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdm  ini 
stracaoPublica.jsf)  OBSERVAÇÃO:  Para  que  a  emissão  dessa  certidão  funcione  corretamente,  utilize 
navegador Internet Explorer. 

i)  Não  constar  no  sistema  de  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Civis  por  Ato  de  Improbidade 
Administrativa  e  Inelegibilidade,  supervisionado  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça,  MEDIANTE 
APRESENTAÇÃO DE IMPRESSÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA emitida junto ao Cadastro Nacional de 
Condenações Civis  por  Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do Conselho Nacional  de 
Justiça. (Link:http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

j)  Não constar no sistema restrições ao direito de contratar com a Administração Pública. MEDIANTE 
APRESENTAÇÃO  DE  IMPRESSÃO  DE  CERTIDÃO  NEGATIVA  (Link: 
https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx). 

k)  Serão  verificadas  a  questão  idoneidade  das  empresas  participantes  em  diversos  órgãos 
governamentais havendo constatação a mesma será inabilitada.

8.11. ATESTADO DE CAPACIDADE DE ENTREGA TÉCNICA-OPERACIONAL

a) A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnicooperacional será restrita a:

b) Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for o caso, 
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, 
para fins de contratação;
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c) Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, que 
demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei 
14.133/21.

d) Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do 
objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos;

c) Prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;

d) Registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso;

e) A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação,  
assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado  
da contratação.

f) Será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas  
de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados. 

8.11.1  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

8.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na BLL e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação,  devendo proceder,  imediatamente,  à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º,   caput  ).

8.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.13.1.  Os  documentos  exigidos  para  habilitação  que  não  estejam  contemplados  no  SICAF  serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de [NO MÍNIMO, DUAS HORAS], prorrogável 
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes  encaminharão,  por  meio  do  sistema,  simultaneamente  os  documentos  de  habilitação  e  a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 
art. 39 da   Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022  .

8.14. A verificação na BLL ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante 
vencedor.

8.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado.

8.14.2.  Respeitada  a  exceção  do  subitem  anterior,  relativa  à  regularidade  fiscal,  quando  a  fase  de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

8.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.15.2.  atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de  recebimento  das 
propostas;

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4


8.16.  Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.17.  Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  o  pregoeiro  examinará  a  proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1.

8.18.  Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.19.  A  comprovação  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  das  microempresas  e  das  empresas  de  pequeno  porte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto 
nº 8.538/2015).

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante 
por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a 
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela  
fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser publicado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem 
classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de 
preços.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições.

9.5.  O preço registrado,  com a indicação dos fornecedores,  será  divulgado no PNCP e disponibilizado durante  a 
vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 
que devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços e nas condições estabelecidas, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10. DOS RECURSOS

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 
licitante:

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação;
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10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

10.5.  O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,  a qual  poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7.  O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)  dias úteis,  
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.8.  O  recurso  e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efeito  suspensivo  do  ato  ou  da  decisão  recorrida  até  que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.pitanga.pr.gov.br,  www.bllcompras.com, e-mail licitacao@pitanga.pr.gov.br.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando:

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

11.1.3.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação.

11.1.5. fraudar a licitação

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1. advertência; 

11.2.2. multa;
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11.2.3. impedimento de licitar e contratar e

11.2.4.  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.

11.3.Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. natureza e a gravidade da infração cometida.

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 
prazo máximo de 10  (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado.

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado.

11.5.  As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  
contado da data de sua intimação.

11.7.  A sanção de impedimento  de licitar  e  contratar  será  aplicada ao responsável  em decorrência  das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais  
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8.  Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4,  11.1.5,  11.1.6,  11.1.7,  e 11.1.8,  bem como pelas  
infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1., 11,1.2, 11,1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 
Lei n.º 14.133/2021.

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar  
o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  descrita  no  item  12.1.3,  caracterizará  o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

11.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.11.  Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de  advertência,  multa  e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 
decisão  recorrida,  que,  se  não  a  reconsiderar  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  encaminhará  o  recurso  com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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11.13.  O  recurso  e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efeito  suspensivo  do  ato  ou  da  decisão  recorrida  até  que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14.  A aplicação das sanções previstas neste edital  não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 
2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 
3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios 
www.bllcompras.com, e-mail licitacao@pitanga.pr.gov.br.

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - 
DF.

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do  
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja  
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital  e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital.

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereço eletrônico www.bllcompras.com, e-mail licitacao@pitanga.pr.gov.br.

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.11.1. ANEXO I-Termo de Referência;

13.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar;

13.11.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços;

13.11.3. ANEXO III – Declaração Unificada
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Pitanga, 11 de Novembro de 2024. 

…………………………………………………..

                                MAICOL G. CALLEGARI RODRIGUES BARBOSA 
                                    Prefeito Municipal



ANEXO I
TERMO DE REFERENCIA

Objeto REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E  FUTURA AQUISIÇÃO DE FERRAMENTAS EM 
ATENDIMENTO AS SECRETARIAS MUNICIPAIS.

Descrição do objeto:
ITENS:

Lote Ordem cd. Item DESCRIÇÃO Qtde.
Valor Unit. 

(R$)
Valor Total 

(R$)
1 1 16557 ALICATE PARA BOMBA D’ÁGUA. REF. VONDER 6 71,89 431,34

1 2 51777
ALICATE  PROFISSIONAL  UNIVERSAL  8 
CONSTRUT

32 65,01 2.080,32

1 3 16663
ALICATE  TRAVADEIRA  PARA  SERROTE  REF. 
VONDER

8 107,97 863,76

1 4 51763 ALICATE CORT. DIAG. 6 2 61,88 123,76
1 5 51761 ALICATE BICO REDONDO “6” CRV VANADIO. 4 125,41 501,64
1 6 51766 ALICATE DE PRESSÃO PLUSS 10 CURVO 2 75,18 150,36
1 7 16901 CHAVE COMBINADA 10 MM. REF GEDORE 5 18,96 94,80
1 8 16902 CHAVE COMBINADA 11 MM. REF GEDORE 5 20,01 100,05
1 9 16903 CHAVE COMBINADA 13 MM. REF GEDORE 5 22,90 114,50
1 10 16904 CHAVE COMBINADA 14 MM. REF GEDORE 5 23,29 116,45
1 11 16905 CHAVE COMBINADA 15 MM. REF GEDORE 5 28,67 143,35
1 12 16906 CHAVE COMBINADA 16 MM. REF GEDORE 5 28,96 144,80
1 13 16907 CHAVE COMBINADA 17 MM. REF GEDORE 5 35,28 176,40
1 14 16908 CHAVE COMBINADA 18 MM. REF GEDORE 5 34,88 174,40
1 15 16909 CHAVE COMBINADA 19 MM. REF GEDORE 5 39,90 199,50
1 16 16910 CHAVE COMBINADA 6 MM. REF GEDORE 5 15,99 79,95
1 17 16911 CHAVE COMBINADA 7 MM. REF GEDORE 5 16,66 83,30
1 18 16912 CHAVE COMBINADA 8 MM. REF GEDORE 5 18,67 93,35
1 19 16913 CHAVE COMBINADA 9 MM. REF GEDORE 5 18,99 94,95
1 20 51872 CHAVE GRIFO AMERICANA AM 12 2 138,62 277,24

1 21 63070
CHAVE GRIFO AMERICANA DE 48 POLEGADAS 
REF. GEDORE

2 702,66 1.405,32

1 22 63071 CHAVE COMBINADA 1 1/2 REF. GEDORE 2 158,01 316,02
1 23 63072 CHAVE COMBINADA 36 MM REF. GEDORE 2 80,50 161,00

1 24 63073
JOGO DE CHAVE ALLEN TORK T7 AT 40 9 PC 
REF. GEDORE

7 137,32 961,24

1 25 16915 CHAVE DE FENDA ¼ X 4. REF TRAMONTINA 7 11,04 77,28
1 26 16916 CHAVE DE FENDA ¼ X 6. REF TRAMONTINA 7 15,94 111,58
1 27 16917 CHAVE DE FENDA 1/8 X 5. REF TRAMONTINA 7 10,52 73,64
1 28 16918 CHAVE DE FENDA 1/8X4. REF TRAMONTINA 7 11,03 77,21
1 29 16619 MARRETA COM CABO 5 KG. REF PANDOLFO 12 143,31 1.719,72
1 30 51882 CHAVE FIXA 14X15MM 4 19,53 78,12
1 31 51886 CHAVE P/ VIRAR FERRO 3/8 4 39,93 159,72
1 32 51888 CHAVE PHILIPS ¼ X 4 CRV. 7 15,72 110,04
1 33 51889 CHAVE PHILIPS ¼ X 6. 7 17,54 122,78
1 34 51891 CHAVE PHILIPS 1/8X5. 13 12,97 168,61
1 35 51892 CHAVE FENDA 3/16X4. 6 15,07 90,42
1 36 16926 CHAVE PHILIPS 5/16X6. REF TRAMONTINA 6 25,14 150,84

1 37 16927
CHAVE  TESTE  1/8X3"  PONTA  CHATA  .  REF 
TRAMONTINA

7 23,45 164,15

1 38 16919 CHAVE DE FENDA 5/16X04. REF TRAMONTINA 6 17,89 107,34
1 39 72696 ALICATE DE BICO LONGO 6 POL 153 MM 2 37,67 75,34
1 40 72692 CHAE FIXA/BOCA 25X8X3/4 2 29,98 59,96
1 41 72693 CHAVE FIXA 10X11 MM 2 25,97 51,94
1 42 72694 CHAVE FIXA 13MMX15 2 43,67 87,34
1 43 72697 JOGO DE CHAVE DE FENDA 5 PEÇAS 2 72,78 145,56

1 44 72698
CHAVE TESTE DE VOLTAGEM 135MM DE 100V A 
500V

2 20,29 40,58

1 45 72699 CHAVE DE GRIFO 18 MODELO AMERCANO 2 116,99 233,98



Lote Ordem cd. Item DESCRIÇÃO Qtde.
Valor Unit. 

(R$)
Valor Total 

(R$)
2 1 51792 BROCA DE AÇO RÁPIDO 10,5 MM. 4 39,56 158,24
2 2 51794 BROCA DE AÇO RÁPIDO 338 HSS ½ 4 16,27 65,08
2 3 51796 BROCA DE DIN 338 HSS 3,00 MM. 4 5,96 23,84
2 4 51799 BROCA DE DIN 338 HSS 4,00 MM. 4 9,08 36,32
2 5 51801 BROCA DE DIN 338 HSS 5,00 MM. 4 11,83 47,32
2 6 51803 BROCA DE DIN 338 HSS 6,00 MM 4 15,38 61,52
2 7 51805 KIT BROCA CONCRETO 5 PÇS 8 59,67 477,36
2 8 51808 BROCA CHATA P/ MADEIRA 5/8X6 7 20,19 141,33
2 9 51810 BROCA VIDEA 5.0 MM 3/16. 2 9,75 19,50
2 10 51812 BROCA VÍDEA 10 MM 3/8 2 25,60 51,20
2 11 51814 BROCA VÍDEA 6,00 MM ¼ 2 8,76 17,52
2 12 51818 BROCA VÍDEA 8,00 MM 5/16 2 12,60 25,20
2 13 51820 BROCA VÍDEA EX LONG 300 MM 8 M 4 66,32 265,28
2 14 51959 LIMA TRIÂNGULO P/ SERROTE 4’’ C/C 4 16,40 65,60
2 15 51958 LIMA MOTOSSERRA 8X7/32" . 17 11,47 194,99
2 16 16602 FORMÃO 1". REF PACETA 4 41,14 164,56
2 17 51952 FORMÃO 3/8. 4 26,95 107,80
2 18 16604 FORMÃO Nº 2094 ¾". REF PACETA 4 30,69 122,76
2 19 51988 NÍVEL EM ALUMÍNIO 20". 7 71,69 501,83

2 20 16631
PONTEIRO  FERRO  REDONDO  ¾  X  10".  REF 
FAMASTIL

2 45,57 91,14

2 21 16632
PONTEIRO  FERRO  REDONDO  ¾  X  12".  REF 
FAMASTIL

2 43,83 87,66

2 22 52008 PRUMO PAREDE METALICO VD158 500G 2 34,33 68,66
2 23 51992 ESMERIL RETO 152X2,54 6 X1 6 59,85 359,10
2 24 51993 ESMERIL RETO 152X1,90 6 X ¾ 8 79,90 639,20
2 25 51910 DISCO DE CORTE 7 DCA 2 PREMIER 5 18,33 91,65
2 26 51912 DISCO DE CORTE 525/180 9’’ 10 17,00 170,00
2 27 51914 DISCO DESBASTE 508 7’’ 10 30,75 307,50

2 28 16592
DISCO  DE  CORTE  DIAMANTADA  VERMELHO. 
REF. CARBURUNDUM

10 18,38 183,80

2 29 16591
DISCO  DESBASTE  7X1/4X7/8.  REF. 
CARBURUNDUM

10 39,23 392,30

2 30 51927 SERRA P/CIRCULAR VIDEA 250MMX30X48D 4 294,43 1.177,72
2 31 51956 LIMA P/ ENCHADA 8’’ C/C 11 18,63 204,93
2 32 16603 FORMÃO ½". REF PACETA 2 40,57 81,14
2 33 72695 LIXA DAGUA GRÃO 80 20 3,53 70,60
2 34 72700 CANIVETE LAMINA EM AÇO 2 94,30 188,60
3 1 51827 CABO P/ PA RETO VANGA 18 18,03 324,54
3 2 51828 CABO P/ ENXADA 1,50 MTS 30 18,68 560,40

3 3 16753
CABO  DE  MADEIRA  P/  FOICE  0,95  MTS.  REF 
CASTOR

10 24,40 244,00

3 4 51830 CABO P/ MARTELO 15 10,30 154,50
3 5 51831 CABO P/ PICARETA 10 35,17 351,70
3 6 51832 CABO P/ CAV. TIP. TRADO 1,20MTS ¾ 286 8 84,18 673,44
3 7 51838 CAVADEIRA 02 LIGHT 2 CABOS 1,80M 258 4 96,65 386,60
3 8 51898 PA DE BICO C/CB CORTADEIRA 24 63,54 1.524,96
3 9 51929 ENXADA TRADIÇÃO 26 24 76,98 1.847,52
3 10 51931 ENXADA TRADIÇÃO 36 8 173,78 1.390,24
3 11 51934 ENXADÃO LARGO S/C 2,5 LB 997 10 42,80 428,00
3 12 51944 FACÃO 14 P/ MATO CABO MADEIRA. 12 57,77 693,24
3 13 51946 FOICE MATÃO BUSSOLA 12 65,75 789,00
3 14 51972 MACHADINHA CB FIBRA 600G 5 39,18 195,90
3 15 51973 MACHADO LEBHADOR 3,5 C/CB 5 136,04 680,20
3 16 51976 MARRETA OITAVADA C/CABO 1,0 KG 6 49,32 295,92
3 17 51978 MARRETA OITAVADA C/CABO 2,0 KG 7 80,61 564,27
3 18 51983 MARRETA OITAVADA C/CABO 3,0 KG 6 169,68 1.018,08
3 19 51984 MARRETA OITAVADA S/CABO 5,0 KG 6 313,86 1.883,16
3 20 51987 MARTELO C/ CABO 29 MM COM FIBRA PLUS 11 50,40 554,40
3 21 51986 MARTELO C/ CABO 27 MM COM FIBRA PLUS 16 84,61 1.353,76



Lote Ordem cd. Item DESCRIÇÃO Qtde.
Valor Unit. 

(R$)
Valor Total 

(R$)
3 22 51985 MARTELO UNHA 25 MM POLIDO 8 45,78 366,24
3 23 51990 PA DE BICO S/CB CORTADEIRA 26 48,18 1.252,68
3 24 51995 PICARETA CHIBANCA PONTA LARGA S/C 9 86,62 779,58

3 25 16631
PONTEIRO  FERRO  REDONDO  ¾  X  10".  REF 
FAMASTIL

2 45,57 91,14

3 26 16632
PONTEIRO  FERRO  REDONDO  ¾  X  12".  REF 
FAMASTIL

2 43,83 87,66

3 27 52008 PRUMO PAREDE METALICO VD158 500G 2 34,33 68,66
3 28 52009 REBITADEIRA MANUAL RG360 PLUS GIRAT 2 265,03 530,06

3 29 51947
SERRA  MANUAL  BIMETALICA  BS  24  DTS 
(UNIDADE)

8 34,14 273,12

3 30 52023 SERROTE RAMADA NACIONAL/OURO 26 7 116,52 815,64
3 31 52024 SERROTE RAMADA NACIONAL/OURO 24 7 121,13 847,91

3 32 16641
TALHADEIRA CHATA EM AÇO 1 X ¼ X 12” REF. 
FAMASTIL

5 60,84 304,20

3 33 16642 TALHADEIRA CHATA EM AÇO Nº6 2 50,00 100,00
3 34 51900 DESEMPENADEIRA S/ ESPUMA 14X27 4 21,58 86,32

3 35 16654
DESEMPENADEIRA PLAST.  P/  GRAFIATO 8X16. 
REF. ASTRA

2 13,10 26,20

3 36 51904
DESENPENADEIRA MADEIRA COM FELTRO 12 X 
20 CM.

2 20,24 40,48

3 37 51905 DESENPENADEIRA DE AÇO DENTADA 25X12 2 35,52 71,04
3 38 51907 DESENPENADEIRA DE AÇO LISA 38CM 2 34,67 69,34
3 39 51991 PÉ DE CABRA LISO ¾ X 60 CM 5 49,24 246,20
3 40 72701 LIMA CHATA PARA ENXADA DE 8 POL 2 20,10 40,20
4 1 51996 PINCEL 700X 1 1/2 29 6,83 198,07
4 2 51997 PINCEL 700X1" 10 6,46 64,60
4 3 51999 PINCEL 700X1/2 10 4,42 44,20
4 4 52000 PINCEL 700X2 1/2 10 19,04 190,40
4 5 52001 PINCEL 700X 3" 10 17,20 172,00
4 6 52002 PINCEL 700X3/4 10 5,72 57,20
4 7 52003 PINCEL 714 X 2 10 12,50 125,00
4 8 52005 PINCEL 700X4 14 41,97 587,58
4 9 52013 ROLO LÃ 2012/23CM C/CB 25 36,63 915,75
4 10 52014 ROLO DE ESPUMA 976/15CM C/CB 19 14,79 281,01

4 11 52015
ROLO  DE  ESPUMA  1332-230  CHAP.  ROLANDO 
BRANCO

5 20,46 102,30

4 12 52016 ROLO DE ESPUMA 976/5 CM COM CABO 5 5,29 26,45
4 13 52017 ROLO DE ESPUMA 976/9 CM COM CABO 14 7,57 105,98
4 14 52018 ROLO DE LÃ MANTA CARNEIRO C/CB 953/15CM 5 16,89 84,45
4 15 52020 ROLO DE LÃ MANTA CARNEIRO C/CB 951/18CM 10 38,50 385,00
4 16 52021 ROLO DE LÃ EXPOXI 954 9 CM C/S 10 25,20 252,00
4 17 51790 BANDEJA GRANDE PARA TINTA 997 10 17,90 179,00
4 18 51940 ESPATULA LISA INOX 120MM 4.3/4 7 19,26 134,82
4 19 51941 ESPATULA LISA INOX 57MM 2.1/4 5 19,10 95,50
4 20 51938 ESCOVA MANUAL C/CB 3 FIL MADEIRA 5 38,63 193,15
4 21 51945 FELTRO PARA MASSA 12X20 4 8,98 35,92
4 22 17511 BROXA 925 RETANGULAR 16 CM 7 12,37 86,59
4 23 17512 BROXA 930 RETANGULAR 19 X 7 X 6 CM 7 16,61 116,27
4 24 16804 LIXA D´ÁGUA Nº 150. REF 3M 70 3,99 279,30
4 25 16805 LIXA D’ÁGUA Nº 100. REF 3M 50 3,45 172,50
4 26 16806 LIXA D’ÁGUA Nº 120. REF 3M 50 3,24 162,00
4 27 51964 LIXA D’ÁGUA Nº 280. 110 4,04 444,40
4 28 16808 LIXA FERRO 0,40. REF 3M 50 6,27 313,50
4 29 16809 LIXA FERRO 0,60. REF 3M 50 4,22 211,00
4 30 16810 LIXA FERRO 0,80. REF 3M 50 5,31 265,50
4 31 16811 LIXA FERRO 100. REF 3M 60 5,07 304,20
4 32 16812 LIXA FERRO 120. REF 3M 100 4,73 473,00
4 33 16813 LIXA FERRO 180. REF 3M 100 4,84 484,00
5 1 51994 PENEIRA PARA AREIA MED 55CM 4 34,75 139,00



Lote Ordem cd. Item DESCRIÇÃO Qtde.
Valor Unit. 

(R$)
Valor Total 

(R$)
5 2 52011 REGADOR RG-10 8,5 LITROS 10 22,25 222,50
5 3 52012 RÉGUA 12 FRISADA ESPECIAL 3 MTS 3 936,83 2.810,49
5 4 52018 ROLO DE LÃ MANTA CARNEIRO C/CB 953/15CM 5 16,89 84,45
5 5 52029 TRENA AÇO 5 MT 12 18,01 216,12
5 6 52030 TRENA FIBRA VIDRO CX ABERTA. 30 MT 6 53,03 318,18
5 7 52031 TRENA FIBRA VIDRO CX ABERTA 50 MT 7 85,28 596,96
5 8 52037 VASSOURA METAL REGUL C/CB VD204 49 41,10 2.013,90

5 9 62058

VASSOURA  PLÁSTICA  P/  JARDIM,  COM  26 
DENTES,  NA  COR  LARANJA,  MATERIAL  DE 
FABRICAÇÃO POLIPROPILENO,  COM CABO DE 
MADEIRA MEDINDO 120CM.

50 25,39 1.269,50

5 10 52239 CONE PRETO/AMARELO 75CM 120 39,59 4.750,80

5 11 41212

DESCRIÇÃO:  CONE  FABRICADO  EM 
POLIETILENO  COM  50CM  NA  COR  LARANJA, 
COM  FAIXAS  REFLETIVAS  NA  COR  BRANCA. 
UTILIZADO PARA SINALIZAÇÃO EM GERAL

70 42,40 2.968,00

5 12 51783 PISTOLA DE SILICONE AMARELO/PRETO 4 20,87 83,48
5 13 51786 ARCO DE SERRA 12 AS 125 REGUL. 6 46,28 277,68
5 14 51788 BALDE CONCRETO METALICO 10LTS 10 38,80 388,00
5 15 51937 ESCADA RESIDENCIAL 7 DEG. P/ 120KG 10 295,66 2.956,60
5 16 51835 CARRINHO PNEU CAMARA 3,25X8 50/60 22 279,10 6.140,20
5 17 51896 COLHER PEDREIRO OVAL 8 11 36,11 397,21
5 18 51897 COLHER PEDREIRO OVAL 9 11 38,08 418,88
5 19 16799 LÁPIS CARPINTEIRO. REF LABRA 40 4,18 167,20

5 20 16803
LINHA  P/  PEDREIRO  0,80MMX100MTS.  REF 
VONDER

12 11,16 133,92

5 21 63114
CINTA DE AMARRAÇÃO COM CATRACA 10M X 
50MM  CAPACIDADE  DE  CARGA  DE  3 
TONELADAS

8 176,38 1.411,04

5 22 63115
BICO  PARA  ENCHER  PNEU  HASTE  LONGA 
PROFISSIONAL

6 42,42 254,52

5 23 63116 AGULHA PARA APLICADOR DE REPARO PNEUS 10 29,51 295,10

5 24 72702
CARRINHO DE MAO COM PNEU CAMARA 3,25X8 
50/60

2 202,03 404,06

5 25 72703
CAIXA DE FERRAMENTA AZUL 500X200X325 MM 
5 GAVETAS

1 236,43 236,43

5 26 72704 ESPÁTULA 8 CM CABO DE MADEIRA 2 28,32 56,64

5 27 72705
LANTERNA  HOLOFOTE  POWER  LED  265 
LÚMENS RECARREGÁVEL

5 150,97 754,85

5 28 72706 TESOURA PARA CORTAR METAL 14-562 2 199,64 399,28
5 29 72707 ENXADA LARGA 145 CM 2 102,24 204,48
5 30 72708 PA QUADRADA N4 COM CABO 2 52,84 105,68

5 31 72709
PA  DE  BICO  459/30  EM  AÇO  COM  CABO  DE 
MADEIRA  71  CM  COM  EMPUNHADEIRA 
PLASTICA RETA ERGONOMICA

2 51,40 102,80

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

red dotacao fonte descricao
443 1300215451130110814490300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
439 1300115122130120793390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
456 1300215452130120833390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
634 2100222695120121573390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
626 2100104122120121533390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
651 2100322661120121553390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
670 2100618452140121593390300000 511 MATERIAL DE CONSUMO
670 2100618452140121593390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
527 1700726782150111343390300000 17 MATERIAL DE CONSUMO
503 1700420606170120973390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
334 1100208122110120593390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO



red dotacao fonte descricao
358 1100408243110121143390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
358 1100408243110121143390300000 91941 MATERIAL DE CONSUMO
388 1100408244110120663390300000 91941 MATERIAL DE CONSUMO
398 1100408244110120683390300000 91936 MATERIAL DE CONSUMO
405 1100408244110120693390300000 1934 MATERIAL DE CONSUMO
373 1100408244110120603390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
412 1100708244110120703390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
388 1100408244110120663390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
393 1100408244110120673390300000 91940 MATERIAL DE CONSUMO
398 1100408244110120683390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
405 1100408244110120693390300000 911934 MATERIAL DE CONSUMO
412 1100708244110120703390300000 4 MATERIAL DE CONSUMO
412 1100708244110120703390300000 9004 MATERIAL DE CONSUMO
430 1101008244110121693390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
393 1100408244110120673390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
393 1100408244110120673390300000 1940 MATERIAL DE CONSUMO
405 1100408244110120693390300000 91934 MATERIAL DE CONSUMO
405 1100408244110120693390300000 98004 MATERIAL DE CONSUMO

Preço Máximo  R$ 79.586,29 (setenta e nove mil, quinhentos e oitenta e seis reais e vinte e nove centavos)

Justificativa A presente aquisição tem por objetivo atender a necessidade de ferramentas e 

equipamentos de uso contínuo para atender as necessidades das Secretarias.

Justifica-se que a aquisição é necessária para realização de atividades voltadas a 

gestão de resíduos sólidos no aterro sanitário, ações voltadas a meio ambiente, educação 

ambiental com plantio de árvores e manutenções gerais na trilha ecológica e demais locais 

pertencentes  a  Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento  Econômico,  ações  voltadas  ao 

turismo e demais atividades elaboradas por esta secretaria com objetivo em manter o bom 

funcionamento e continuidade do serviço público.

Justifica-se a aquisição é necessária para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Obras, Infraestrutura e Urbanismo, sendo necessárias para as realizações em 

atividades  como  limpeza  das  praças  e  manutenção  das  vias  públicas,  manutenções  em 

veículos, serviços de alvenaria, pinturas e demais realizados por esta secretaria com objetivo 

e manter o bom funcionamento e continuidade do serviço público.

Justifica-se a aquisição para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Agricultura  e  Pecuária,  sendo  necessárias  para  as  realizações  em  atividades  com 

manutenção  de  pontes  e  bueiros,  estradas  rurais,  manutenções  em  veículos,  e  demais 

realizados por esta secretaria com objetivo e manter o bom funcionamento e continuidade do 

serviço público.

Prazo de Vigência

O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, objeto deste Termo de Referência, é de 

1 (um) ano.

Prazo de Garantia Conforme Legislação.

Adjudicação Menor preço do LOTE.

Local da Entrega dos 

Produtos

O objeto deverá ser entregue na Secretaria de Compras, Patrimônio e Logística do Município 

de Pitanga, na Rua Wanderley João Vieira Cleve, n° 711 – Bairro Santa Regina. No horário 

das 08h30min até as 11h30min e das 13h30min até as 17h00min, em até 10 (dez) dias  após 

solicitação pelo departamento de compras.

Unidade Comissão de Recebimento de Bens, Obras e Serviços.



Fiscalizadora

1. LOCAL, FORMA, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

1.1. O PRAZO DE ENTREGA máximo para os PRODUTOS é de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota de  

Empenho.

1.2. Os  produtos  não  poderão  ser  entregues  em  outro  local,  apenas  no  Departamento  de  Almoxarifado  do 

Município de Pitanga (Central  de Controle).  A comissão de recebimento não se responsabiliza pelo pagamento de 

produtos recebidos fora do Departamento de Almoxarifado do Município de Pitanga (Central de Controle).

1.3. A contratada deverá realizar  a entrega dos objetos na quantidade solicitada e da marca apresentada em 

amostra ou apontada na ARP (Ata de Registro de Preço), em conformidade com a Nota de Empenho, a Ate de Registro 

de Preço e o Edital.

1.4. Os objetos entregues devem estar em perfeita condição de uso, sem necessidade de materiais ou serviços 

adicionais.

1.5. Não serão recebidos metade ou parte dos objetos solicitados na Nota de Empenho, apenas todos os produtos /  

objetos / serviços solicitados na nota de empenho acompanhados da nota fiscal.

1.6. A descarga e instalação dos objetos no local designado em Nota de Empenho deverá ser feita por funcionários 

da empresa contratada, devendo estes estarem devidamente uniformizados e providos de equipamentos de segurança 

necessário para instalação dos objetos.

1.7. Os objetos serão conferidos no ato da entrega por um responsável da secretaria solicitante que também fara a 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta.

1.8. Os  objetos  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em parte,  quando  em desacordo  com as  especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 05 (cinco) dias uteis, a 

contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

1.9. Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, 

após  a  verificação  da  qualidade,  quantidade  do  material  e  consequentemente  aceitação  mediante  termo 

circunstanciado.

1.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,  

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

1.11. O recebimento provisório ou definitivo dos objetos não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos  

resultantes  da  incorreta  execução  do  contrato.  Só  haverá  recebimento  definitivo  dos  objetos,  após  a  análise  das 

especificações, da quantidade e qualidade dos OBJETOS, resguardando-se a Secretarias do Município de Pitanga o 

direito de não aceitar material cuja qualidade seja comprovadamente baixa e danificados. Concluindo que o objeto 

fornecido é de baixa qualidade, após relatório comprobatório da Comissão de Recebimento, as Secretarias, poderá 

aplicar a penalidade de suspensão prevista em lei e no Edital de licitação.

1.12. Além do seu preço de venda, a Empresa deverá cumprir as demais exigências estabelecidas neste Termo de 

Referência.

1.13. Os objetos devem estar em conformidade com a legislação vigente e com registros necessários.

2. DOS PREÇOS

2.1 Para fins de julgamento e determinação da(s) Empresa(s) Fornecedora(s), serão utilizados os critérios de MENOR 

PREÇO DO LOTE.



2.2 Não poderão ser ofertados preços irrisórios e/ou inexequíveis, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos.

2.3 Nos valores contratados já deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, inclusive frete para entrega, 

quando necessário, dos itens solicitados.

3. DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE

3.1 Fiscalizar, por meio da Comissão de Recebimento da municipalidade conforme as especificações deste Termo;

3.2 Atestar as Faturas, após comprovação do recebimento dos PRODUTOS, conforme o disposto neste Termo;

3.3  Acompanhar  e  fiscalizar,  sob  os  aspectos  quantitativos  e  qualitativos,  anotando  em  registro  próprio,  falhas 

detectadas  e  comunicando  ao  fornecedor  as  ocorrências  de  quaisquer  fatos  que,  a  seu  critério,  exijam medidas 

corretivas por parte daquela.

3.4 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

3.5  Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos  provisoriamente  com  as 

especificações  constantes  do  Termo  de  Referência,  Edital  e  da  proposta,  para  fins  da  aceitação  e  recebimento 

definitivo. 

3.6 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 

para que seja substituído, reparado ou corrigido.

3.7  Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de  servidor  especialmente 

designado.

3.8  Efetuar  o  pagamento  à  Contratada  no  valor  correspondente  ao  fornecimento  do  objeto,  no  prazo  e  forma 

estabelecidos neste Termo Aditivo.

3.9 A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados  à  execução do  presente  Termo de  Referência,  bem como por  qualquer  dano causado a  terceiros  em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

3.10  Comunicar em tem hábil, via e-mail, á Contratada, a quantidade de materiais a serem fornecidos, em Notas de 

Empenho assinadas pela autoridade competente.

3.11 Indicar formalmente, o gestor para acompanhamento da execução contratual.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1.  A  Contratada deve cumprir  todas  as  obrigações  constantes  do  Edital,  Termo de  Referência  e  sua  proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

4.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os  

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, por escrito, com a devida comprovação.

4.3.  Manter  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

4.4. Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e

Indiretos, tais como: impostos, fretes, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos 

necessários à fiel execução do objeto desse termo. 

4.5.  A  Contratada está  obrigada a  executar  o  objeto  desse termo,  através de pessoas idôneas,  com capacitação 

profissional necessária ao cumprimento do mesmo, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que 

seus empregados, no desempenho de suas funções respectivas, causem à Contratante.

4.6. Responsabilizar-se pelas operações de transporte, carga e descarga. 

4.7. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente todas as 

reclamações. 



4.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento dos materiais. 

4.9. Substituir os materiais/produtos objeto deste Termo de Referência, que por ventura forem entregues à Contratante 

com  defeito  de  fabricação  ou  que  apresentarem  qualquer  alteração  de  quantidade,  validade,  vícios,  defeitos, 

incorreções, num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

4.10. Entregar os materiais/produtos contratados de forma parcelada (Sistema Registro de Preço), conforme Nota de 

Empenho da Contratante via e-mail, embalados adequadamente, separados por item nas quantidades e especificações 

que trata este termo. 

4.11. Comprometer-se a fornecer o objeto da licitação, em conformidade com as especificações contidas no Edital e  

seus anexos,  e  no caso de não ser  o  fabricante,  responderá,  solidariamente  e  preferencialmente  pelos  vícios  de 

qualidade e quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor. 

5. DA FISCALIZAÇÃO

5.1 A Secretaria de Saúde reserva-se o direito de, sem restringir a plenitude da responsabilidade da Contratada, exercer  

a  mais  ampla  e  completa  fiscalização  sobre  os  produtos  /  objetos  /  serviços,  diretamente  ou  por  profissionais 

designados;

5.2 Ficam designados os fiscais: Corinne Guntzel Lealdino ; matrícula n° 52865; Fabiano Sedorak, matrícula nº 505761; 

Maria Rosilene Ribeiro, matrícula 50726 ; Charli Fernando Martins, matrícula n° 21056;  Portaria 481 de 02 de agosto de 

2024.

6. CONDIÇÕES, FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

6.1 O pagamento será feito com recursos próprios.

6.2 Os pagamentos serão realizados mediante apresentação de Nota Fiscal, contendo as seguintes informações:

a)Data da emissão;

b)Estar endereçada no Município de Pitanga situado na Rua Centro Administrativo 28 de Janeiro, n°171, 

Centro – Pitanga-Pr, CEP: 85.200-000 sob CNPJ n°76.172.907/0001-08;

c)Valor unitário;

d) Valor total;

e)A especificação dos produtos / objeto / serviço;

f)Apresentar a Nota Fiscal eletrônica em original ou a nota fiscal/fatura em primeira via original;

g)Colocar nas informações adicionais o número da Nota de Empenho;

h)Colocar nas informações adicionais o endereço de entrega do objeto e execução do serviço conforme 

designado em Nota de Empenho;

6.3 O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 30 dias mediante o recebimento definitivo dos 

produtos, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestado por servidor designado para este fim;

6.4 Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude 

de penalidades impostas ao proponente ou inadimplência contratual;

6.5 O gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e liberará a (s) Nota (s) Fiscal (s) para pagamento  

quando cumpridas pela Contratada, todas as condições pactuais;

6.6 Cada pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra em dia com suas 

obrigações para com o sistema social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS, com 

FGTS  e a Certidão Municipal;

6.7 Quando da efetivação das compras, o fornecedor deverá descrever os bens na Nota Fiscal obedecendo à mesma 

descrição constante da Nota de Empenho;



6.8 As faturas que apresentam incorreções serão devolvidas ao emitente e seus vencimentos correrão 30 (trinta) dias 

após a data de sua reapresentação;

6.9  Quando tratar de nota de empenho global ou estimativo, o pagamento será efetuado conforme a execução do 

serviço ou entrega do produto.

7. DAS PENALIDADES

7.1 Serão aplicadas as seguintes penalidades à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições do Edital e 

consequentemente do contrato:

a)advertência;

b) 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia útil  excedente ao respectivo prazo da entrega do objeto 

licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10% (Dez por cento).

c) multa de até 20% (Vinte por cento) sobre o valor constante do Contrato, pelo descumprimento de 

qualquer cláusula contratual, exceto prazo de conclusão dos equipamentos, que será descontada dos 

créditos constantes do pagamento da fatura, ou outra forma de cobrança administrativa ou judicial;

d)  suspensão  temporária  do  direito  de  participar  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a 

Administração Pública, por prazo não superior a 02(dois) anos;

8. RECURSO

red dotacao fonte descricao
443 1300215451130110814490300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
439 1300115122130120793390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
456 1300215452130120833390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
634 2100222695120121573390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
626 2100104122120121533390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
651 2100322661120121553390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
670 2100618452140121593390300000 511 MATERIAL DE CONSUMO
670 2100618452140121593390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
527 1700726782150111343390300000 17 MATERIAL DE CONSUMO
503 1700420606170120973390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
334 1100208122110120593390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
358 1100408243110121143390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
358 1100408243110121143390300000 91941 MATERIAL DE CONSUMO
388 1100408244110120663390300000 91941 MATERIAL DE CONSUMO
398 1100408244110120683390300000 91936 MATERIAL DE CONSUMO
405 1100408244110120693390300000 1934 MATERIAL DE CONSUMO
373 1100408244110120603390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
412 1100708244110120703390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
388 1100408244110120663390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
393 1100408244110120673390300000 91940 MATERIAL DE CONSUMO
398 1100408244110120683390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
405 1100408244110120693390300000 911934 MATERIAL DE CONSUMO
412 1100708244110120703390300000 4 MATERIAL DE CONSUMO
412 1100708244110120703390300000 9004 MATERIAL DE CONSUMO
430 1101008244110121693390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
393 1100408244110120673390300000 1000 MATERIAL DE CONSUMO
393 1100408244110120673390300000 1940 MATERIAL DE CONSUMO
405 1100408244110120693390300000 91934 MATERIAL DE CONSUMO
405 1100408244110120693390300000 98004 MATERIAL DE CONSUMO

9. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede. 



b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI, ato constitutivo, 

estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado  na  junta  comercial,  em  se  tratando  de  sociedades 

comerciais,  e  acompanhado,  no  caso  de  sociedade  por  ações,  dos  documentos  de  eleição  de  seus  atuais  

administradores. 

b1) Carteira de Identidade e CPF do titular quando se tratar de empresa individual e dos sócios quando se tratar 

de sociedade. 

c)  No  caso  de  sociedade  simples:  Inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil,  no  caso  de  sociedade  civil, 

acompanhada de prova da diretoria em exercício;

d) Portaria Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria 

Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, em se tratando de empresa ou  

sociedade estrangeira em funcionamento no País.

10. PARA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e 

Contribuições Federais,  expedida pela Secretaria da Receita Federal  e Certidão Quanto à Dívida Ativa Da União,  

expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na 

forma da lei; 

b)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual,  mediante apresentação de Certidão Negativa de Tributos 

Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na 

forma da lei; 

c)  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente 

na forma da lei;

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

f)  Não  constar  no  sistema  de  cadastro  de  empresas  inidôneas  do  Tribunal  de  Contas  da  União,  MEDIANTE 

APRESENTAÇÃO de Certidão Negativa junto Sistema Inabilitados e Inidôneos do Tribunal de Contas da União.  (Link: 

https://contas.cu.gov.br/ords/f? p=INABILITADO:1) 

g)  Não  constar  no  sistema  de  cadastro  de  empresas  inidôneas  do  Ministério  da  Transparência,  Fiscalização  e 

Controladoria-Geral  da União,  MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE IMPRESSÃO DA TELA DE CONSULTA junto ao 

Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (CEIS)  do  Ministério  da  Transparência,  Fiscalização  e 

Controladoria-Geral  da  União.  (Link:  http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?

ordenarPor=nome&direcao=asc ) 

h) Não constar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas, 

MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE IMPRESSÃO DA TELA DE CONSULTA junto SICAF - Sistema de Cadastramento 

Unificado  de  Fornecedores  do  Sistema  Integrado  de  Administração  de  Serviços  Gerais  –  Siasg.  (Link: 

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoCont ratarAdministracaoPublica.jsf) 

OBSERVAÇÃO: Para que a emissão dessa certidão funcione corretamente, utilize navegador Internet Explorer.

i)  Não constar  no sistema de Cadastro  Nacional  de Condenações Civis  por  Ato  de Improbidade Administrativa  e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE IMPRESSÃO DE 

CERTIDÃO  NEGATIVA  emitida  junto  ao  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Civis  por  Ato  de  Improbidade 

Administrativa  e  Inelegibilidade  do  Conselho  Nacional  de  Justiça.  (Link: 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


j) Não constar no sistema restrições ao direito de contratar com a Administração Pública. MEDIANTE APRESENTAÇÃO 

DE IMPRESSÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA (Link: https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx) 

k) Serão verificadas a questão idoneidade das empresas participantes em diversos órgãos governamentais havendo 

constatação a mesma será inabilitada.  

DEMAIS DOCUMENTOS

11. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA-OPERACIONAL

11.1.  Atestado de capacidade técnica operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado que ateste a 

capacidade da empresa participante sobre o objeto, qual relacione o cumprimento de prazos, qualidade e entrega dos 

produtos relacionados ao objeto da licitação.

12. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, objeto deste Termo de Referência, é de 1 (um) ano, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

APÊNDICE DO ANEXO I
 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Observações Iniciais:
Conforme disposto na Lei Federal nº. 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº. 16.059/2023, as contratações 

públicas  devem  ser  precedidas  de  Estudos  Técnicos  Preliminares  (ETP´s).  A  elaboração  dos  estudos  técnicos 
preliminares constitui  a primeira etapa do planejamento de uma contratação (planejamento preliminar) e tem como 
objetivo  assegurar  a  viabilidade  técnica  e  econômica  da  contratação  e  embasar  o  termo  de  referência/projeto 
básico/plano de trabalho, que somente será elaborado se a contratação for considerada viável. Objetivando subsidiar a 
elaboração do ETP é importante examinar os normativos (normas, regras, preceitos e legislações) que disicplinam os 
materiais/equipamentos/serviços a serem contratados, de acordo com a sua natureza, além de analisar as contratações 
anteriores do mesmo objeto, a fim de identificar as inconsistências ocorridas nas fases de planejamento da contratação, 
seleção do fornecedor e execução do objeto. 
1- DESCRIÇÃO DO OBJETO:

Aquisição futura e eventual através de sistema de Registro de Preço para aquisição de Ferramentas, de forma 
parcelada conforme a necessidade das secretarias Municipais.
2- CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO:

Tratam-se de bens comuns, pois seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 
3- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE:

A  presente  aquisição  tem  por  objetivo  atender  a  necessidade  de  ferramentas  e  equipamentos  de  uso 
permanente para atender as necessidades das Secretarias Municipais ,  sendo necessárias para as realizações em 
atividades como limpeza das praças e manutenção das vias públicas, manutenções em veículos, serviços de alvenaria, 
pinturas e demais realizados por esta secretaria com objetivo e manter o bom funcionamento e continuidade do serviço  
público.
4 - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, QUANDO 
ELABORADO:

Para o exercício de 2024, há Plano Anual de Contratações vigente.
5- DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

Tratando-se de bens comuns, prevê o inciso XLI do artigo 6º que a modalidade a ser executada é o pregão. 
Como descrito acima, a pretensa aquisição diz respeito a bens comuns, sendo então adequada a modalidade que se  
pretende utilizar, que terá como julgamento menor preço. Os requisitos de mínimos de qualidade e durabilidade serão 
melhores elencadas no termo de referência. Ademais, a contratação deverá atender suficientemente as necessidades 



desta Secretaria, no que diz respeito aos materiais que nela se pretende adquirir pelo sistema do registro de preço, pelo 
prazo de 01 ano. 
6- LEVANTAMENTO DE MERCADO:

Dentre as alternativas disponíveis no mercado, a solução que melhor atende a necessidade levantada é a 
realização do pregão, com sistema de registro de preços, para a aquisição das ferramentas, tendo como base para esta 
afirmação o histórico de serviços das secretarias, bem como, a sistemática de trabalho que aqui é realizada. 

Sendo assim, deixa-se de preencher o presente, justificando a necessidade de se realizar posteriormente o 
levantamento de mercado.
7- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS:

A  fim  de  apurar  o  quantitativo  necessário,  foram consultadas  licitações  anteriores  feitas  por  esta  pasta, 
consultados servidores operacionais e administrativos, a fim de se chegar a correta quantificação dos itens, que segue 
abaixo. 

LOTE ORDEM CD. ITEM DESCRIÇÃO QTDE.

1 1 16557 ALICATE PARA BOMBA D’ÁGUA. REF. VONDER 6

1 2 51777 ALICATE PROFISSIONAL UNIVERSAL 8 CONSTRUT 32

1 3 16663 ALICATE TRAVADEIRA PARA SERROTE REF. VONDER 8

1 4 51763 ALICATE CORT. DIAG. 6 2

1 5 51761 ALICATE BICO REDONDO “6” CRV VANADIO. 4

1 6 51766 ALICATE DE PRESSÃO PLUSS 10 CURVO 2

1 7 16901 CHAVE COMBINADA 10 MM. REF GEDORE 5

1 8 16902 CHAVE COMBINADA 11 MM. REF GEDORE 5

1 9 16903 CHAVE COMBINADA 13 MM. REF GEDORE 5

1 10 16904 CHAVE COMBINADA 14 MM. REF GEDORE 5

1 11 16905 CHAVE COMBINADA 15 MM. REF GEDORE 5

1 12 16906 CHAVE COMBINADA 16 MM. REF GEDORE 5

1 13 16907 CHAVE COMBINADA 17 MM. REF GEDORE 5

1 14 16908 CHAVE COMBINADA 18 MM. REF GEDORE 5

1 15 16909 CHAVE COMBINADA 19 MM. REF GEDORE 5

1 16 16910 CHAVE COMBINADA 6 MM. REF GEDORE 5

1 17 16911 CHAVE COMBINADA 7 MM. REF GEDORE 5

1 18 16912 CHAVE COMBINADA 8 MM. REF GEDORE 5

1 19 16913 CHAVE COMBINADA 9 MM. REF GEDORE 5

1 20 51872 CHAVE GRIFO AMERICANA AM 12 2

1 21 63070
CHAVE  GRIFO  AMERICANA  DE  48  POLEGADAS  REF. 
GEDORE

2

1 22 63071 CHAVE COMBINADA 1 1/2 REF. GEDORE 2

1 23 63072 CHAVE COMBINADA 36 MM REF. GEDORE 2

1 24 63073
JOGO  DE  CHAVE  ALLEN  TORK  T7  AT  40  9  PC  REF. 
GEDORE

7

1 25 16915 CHAVE DE FENDA ¼ X 4. REF TRAMONTINA 7

1 26 16916 CHAVE DE FENDA ¼ X 6. REF TRAMONTINA 7



LOTE ORDEM CD. ITEM DESCRIÇÃO QTDE.

1 27 16917 CHAVE DE FENDA 1/8 X 5. REF TRAMONTINA 7

1 28 16918 CHAVE DE FENDA 1/8X4. REF TRAMONTINA 7

1 29 16619 MARRETA COM CABO 5 KG. REF PANDOLFO 12

1 30 51882 CHAVE FIXA 14X15MM 4

1 31 51886 CHAVE P/ VIRAR FERRO 3/8 4

1 32 51888 CHAVE PHILIPS ¼ X 4 CRV. 7

1 33 51889 CHAVE PHILIPS ¼ X 6. 7

1 34 51891 CHAVE PHILIPS 1/8X5. 13

1 35 51892 CHAVE FENDA 3/16X4. 6

1 36 16926 CHAVE PHILIPS 5/16X6. REF TRAMONTINA 6

1 37 16927 CHAVE TESTE 1/8X3" PONTA CHATA . REF TRAMONTINA7

1 38 16919 CHAVE DE FENDA 5/16X04. REF TRAMONTINA 6

2 1 51792 BROCA DE AÇO RÁPIDO 10,5 MM. 4

2 2 51794 BROCA DE AÇO RÁPIDO 338 HSS ½ 4

2 3 51796 BROCA DE DIN 338 HSS 3,00 MM. 4

2 4 51799 BROCA DE DIN 338 HSS 4,00 MM. 4

2 5 51801 BROCA DE DIN 338 HSS 5,00 MM. 4

2 6 51803 BROCA DE DIN 338 HSS 6,00 MM 4

2 7 51805 KIT BROCA CONCRETO 5 PÇS 8

2 8 51808 BROCA CHATA P/ MADEIRA 5/8X6 7

2 9 51810 BROCA VIDEA 5.0 MM 3/16. 2

2 10 51812 BROCA VÍDEA 10 MM 3/8 2

2 11 51814 BROCA VÍDEA 6,00 MM ¼ 2

2 12 51818 BROCA VÍDEA 8,00 MM 5/16 2

2 13 51820 BROCA VÍDEA EX LONG 300 MM 8 M 4

2 14 51959 LIMA TRIÂNGULO P/ SERROTE 4’’ C/C 4

2 15 51958 LIMA MOTOSSERRA 8X7/32" . 17

2 16 16602 FORMÃO 1". REF PACETA 4

2 17 51952 FORMÃO 3/8. 4

2 18 16604 FORMÃO Nº 2094 ¾". REF PACETA 4

2 19 51988 NÍVEL EM ALUMÍNIO 20". 7

2 20 16631 PONTEIRO FERRO REDONDO ¾ X 10". REF FAMASTIL 4

2 21 16632 PONTEIRO FERRO REDONDO ¾ X 12". REF FAMASTIL 4

2 22 52008 PRUMO PAREDE METALICO VD158 500G 8

2 23 51992 ESMERIL RETO 152X2,54 6 X1 6



LOTE ORDEM CD. ITEM DESCRIÇÃO QTDE.

2 24 51993 ESMERIL RETO 152X1,90 6 X ¾ 8

2 25 51910 DISCO DE CORTE 7 DCA 2 PREMIER 5

2 26 51912 DISCO DE CORTE 525/180 9’’ 10

2 27 51914 DISCO DESBASTE 508 7’’ 10

2 28 16592
DISCO  DE  CORTE  DIAMANTADA  VERMELHO.  REF. 
CARBURUNDUM

10

2 29 16591 DISCO DESBASTE 7X1/4X7/8. REF. CARBURUNDUM 10

2 30 51927 SERRA P/CIRCULAR VIDEA 250MMX30X48D 4

2 31 51956 LIMA P/ ENCHADA 8’’ C/C 11

2 32 16603 FORMÃO ½". REF PACETA 2

3 1 51827 CABO P/ PA RETO VANGA 18

3 2 51828 CABO P/ ENXADA 1,50 MTS 30

3 3 16753 CABO DE MADEIRA P/ FOICE 0,95 MTS. REF CASTOR 10

3 4 51830 CABO P/ MARTELO 15

3 5 51831 CABO P/ PICARETA 10

3 6 51832 CABO P/ CAV. TIP. TRADO 1,20MTS ¾ 286 8

3 7 51838 CAVADEIRA 02 LIGHT 2 CABOS 1,80M 258 4

3 8 51898 PA DE BICO C/CB CORTADEIRA 24

3 9 51929 ENXADA TRADIÇÃO 26 24

3 10 51931 ENXADA TRADIÇÃO 36 8

3 11 51934 ENXADÃO LARGO S/C 2,5 LB 997 10

3 12 51944 FACÃO 14 P/ MATO CABO MADEIRA. 12

3 13 51946 FOICE MATÃO BUSSOLA 12

3 14 51972 MACHADINHA CB FIBRA 600G 5

3 15 51973 MACHADO LEBHADOR 3,5 C/CB 5

3 16 51976 MARRETA OITAVADA C/CABO 1,0 KG 6

3 17 51978 MARRETA OITAVADA C/CABO 2,0 KG 7

3 18 51983 MARRETA OITAVADA C/CABO 3,0 KG 6

3 19 51984 MARRETA OITAVADA S/CABO 5,0 KG 6

3 20 51987 MARTELO C/ CABO 29 MM COM FIBRA PLUS 11

3 21 51986 MARTELO C/ CABO 27 MM COM FIBRA PLUS 16

3 22 51985 MARTELO UNHA 25 MM POLIDO 8

3 23 51990 PA DE BICO S/CB CORTADEIRA 26

3 24 51995 PICARETA CHIBANCA PONTA LARGA S/C 9

3 25 52009 REBITADEIRA MANUAL RG360 PLUS GIRAT 2

3 26 51947 SERRA MANUAL BIMETALICA BS 24 DTS (UNIDADE) 8



LOTE ORDEM CD. ITEM DESCRIÇÃO QTDE.

3 27 52023 SERROTE RAMADA NACIONAL/OURO 26 7

3 28 52024 SERROTE RAMADA NACIONAL/OURO 24 7

3 29 16641
TALHADEIRA  CHATA  EM  AÇO  1  X  ¼  X  12”  REF. 
FAMASTIL

5

3 30 16642 TALHADEIRA CHATA EM AÇO Nº6 2

3 31 51900 DESEMPENADEIRA S/ ESPUMA 14X27 4

3 32 16654
DESEMPENADEIRA  PLAST.  P/  GRAFIATO  8X16.  REF. 
ASTRA

2

3 33 51904 DESENPENADEIRA MADEIRA COM FELTRO 12 X 20 CM. 2

3 34 51905 DESENPENADEIRA DE AÇO DENTADA 25X12 2

3 35 51907 DESENPENADEIRA DE AÇO LISA 38CM 2

3 36 51991 PÉ DE CABRA LISO ¾ X 60 CM 5

4 1 51996 PINCEL 700X 1 1/2 29

4 2 51997 PINCEL 700X1" 10

4 3 51999 PINCEL 700X1/2 10

4 4 52000 PINCEL 700X2 1/2 10

4 5 52001 PINCEL 700X 3" 10

4 6 52002 PINCEL 700X3/4 10

4 7 52003 PINCEL 714 X 2 10

4 8 52005 PINCEL 700X4 14

4 9 52013 ROLO LÃ 2012/23CM C/CB 25

4 10 52014 ROLO DE ESPUMA 976/15CM C/CB 19

4 11 52015 ROLO DE ESPUMA 1332-230 CHAP. ROLANDO BRANCO 5

4 12 52016 ROLO DE ESPUMA 976/5 CM COM CABO 5

4 13 52017 ROLO DE ESPUMA 976/9 CM COM CABO 14

4 14 52018 ROLO DE LÃ MANTA CARNEIRO C/CB 953/15CM 30

4 15 52020 ROLO DE LÃ MANTA CARNEIRO C/CB 951/18CM 10

4 16 52021 ROLO DE LÃ EXPOXI 954 9 CM C/S 10

4 17 51790 BANDEJA GRANDE PARA TINTA 997 10

4 18 51940 ESPATULA LISA INOX 120MM 4.3/4 7

4 19 51941 ESPATULA LISA INOX 57MM 2.1/4 5

4 20 51938 ESCOVA MANUAL C/CB 3 FIL MADEIRA 5

4 21 51945 FELTRO PARA MASSA 12X20 4

4 22 17511 BROXA 925 RETANGULAR 16 CM 7

4 23 17512 BROXA 930 RETANGULAR 19 X 7 X 6 CM 7

4 24 16804 LIXA D´ÁGUA Nº 150. REF 3M 70



LOTE ORDEM CD. ITEM DESCRIÇÃO QTDE.

4 25 16805 LIXA D’ÁGUA Nº 100. REF 3M 50

4 26 16806 LIXA D’ÁGUA Nº 120. REF 3M 50

4 27 51964 LIXA D’ÁGUA Nº 280. 110

4 28 16808 LIXA FERRO 0,40. REF 3M 50

4 29 16809 LIXA FERRO 0,60. REF 3M 50

4 30 16810 LIXA FERRO 0,80. REF 3M 50

4 31 16811 LIXA FERRO 100. REF 3M 60

4 32 16812 LIXA FERRO 120. REF 3M 100

4 33 16813 LIXA FERRO 180. REF 3M 100

5 1 51994 PENEIRA PARA AREIA MED 55CM 4

5 2 52011 REGADOR RG-10 8,5 LITROS 10

5 3 52012 RÉGUA 12 FRISADA ESPECIAL 3 MTS 3

5 4 52029 TRENA AÇO 5 MT 12

5 5 52030 TRENA FIBRA VIDRO CX ABERTA. 30 MT 6

5 6 52031 TRENA FIBRA VIDRO CX ABERTA 50 MT 7

5 7 52037 VASSOURA METAL REGUL C/CB VD204 49

5 8 62058

VASSOURA PLÁSTICA P/ JARDIM, COM 26 DENTES, NA 
COR  LARANJA,  MATERIAL  DE  FABRICAÇÃO 
POLIPROPILENO,  COM  CABO  DE  MADEIRA  MEDINDO 
120CM.

50

5 9 52239 CONE PRETO/AMARELO 75CM 120

5 10 41212

DESCRIÇÃO: CONE FABRICADO EM POLIETILENO COM 
50CM NA COR LARANJA, COM FAIXAS REFLETIVAS NA 
COR  BRANCA.  UTILIZADO  PARA  SINALIZAÇÃO  EM 
GERAL

70

5 11 51783 PISTOLA DE SILICONE AMARELO/PRETO 4

5 12 51786 ARCO DE SERRA 12 AS 125 REGUL. 6

5 13 51788 BALDE CONCRETO METALICO 10LTS 10

5 14 51937 ESCADA RESIDENCIAL 7 DEG. P/ 120KG 10

5 15 51835 CARRINHO PNEU CAMARA 3,25X8 50/60 22

5 16 51896 COLHER PEDREIRO OVAL 8 11

5 17 51897 COLHER PEDREIRO OVAL 9 11

5 18 16799 LÁPIS CARPINTEIRO. REF LABRA 40

5 19 16803 LINHA P/ PEDREIRO 0,80MMX100MTS. REF VONDER 12

5 20 63114
CINTA  DE  AMARRAÇÃO  COM  CATRACA  10M  X  50MM 
CAPACIDADE DE CARGA DE 3 TONELADAS

8

5 21 63115
BICO  PARA  ENCHER  PNEU  HASTE  LONGA 
PROFISSIONAL

6

5 22 63116 AGULHA PARA APLICADOR DE REPARO PNEUS 10



LOTE ORDEM CD. ITEM DESCRIÇÃO QTDE.

5 23 72696 ALICATE DE BICO LONGO 6 POL 153 MM 2

5 24 72692 CHAE FIXA/BOCA 25X8X3/4 2

5 25 72693 CHAVE FIXA 10X11 MM 2

5 26 72694 CHAVE FIXA 13MMX15 2

5 27 72697 JOGO DE CHAVE DE FENDA 5 PEÇAS 2

5 28 72698 CHAVE TESTE DE VOLTAGEM 135MM DE 100V A 500V 2

5 29 72699 CHAVE DE GRIFO 18 MODELO AMERCANO 2

5 30 72695 LIXA DAGUA GRÃO 80 20

5 31 72700 CANIVETE LAMINA EM AÇO 2

5 32 72701 LIMA CHATA PARA ENXADA DE 8 POL 2

5 33 72702 CARRINHO DE MAO COM PNEU CAMARA 3,25X8 50/60 2

5 34 72703
CAIXA  DE  FERRAMENTA  AZUL  500X200X325  MM  5 
GAVETAS

1

5 35 72704 ESPÁTULA 8 CM CABO DE MADEIRA 2

5 36 72705
LANTERNA  HOLOFOTE  POWER  LED  265  LÚMENS 
RECARREGÁVEL

5

5 37 72706 TESOURA PARA CORTAR METAL 14-562 2

5 38 72707 ENXADA LARGA 145 CM 2

5 39 72708 PA QUADRADA N4 COM CABO 2

5 40 72709
PA DE BICO 459/30 EM AÇO COM CABO DE MADEIRA 71 
CM  COM  EMPUNHADEIRA  PLASTICA  RETA 
ERGONOMICA

2

8- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
Para a melhor racionalização das compras realizadas pelo Município, os documentos referentes a esta contratação 
serão encaminhados ao setor de licitação para compra em conjunto com os demais departamentos e secretarias, a fim 
de se alcançar melhor preço na aquisição dos bens. 

9- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
A aquisição das ferramentas, pelo sistema de registro de preço é a medida adequada a sistemática de trabalho 

adotada, pois com o registro de preço, evita-se formação de grandes estoques, a necessidade de dotação orçamentária. 
Há também a transparência nas aquisições e atualização dos preços de forma periódica. Também e atende à demanda 
e a necessidade do solicitante conforme esta surge de maneira eficaz. 
10- JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: 
Os  bens  estão  aglutinados  em  lotes,  e  estes  foram  montados  conforme  sua  natureza.  Além  dos  itens  estarem 
separados pela sua natureza sua descrição independente (característica) é levada em consideração também a eventual 
utilização conjugada dos bens, a fim de que os que são necessários de serem usados em conjunto estejam no mesmo 
lote. 
11- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
Há, em âmbito municipal  para além desta secretaria,  a contratação também de ferramentas.  Portanto,  o presente  
procedimento será encaminhado ao setor de licitação para a junção de todas as licitações envolvendo os materiais que  
se pretende adquirir. 
12- ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO:
Há o planejamento da compra destes itens pela secretaria, haja vista serem de uso corriqueiro desta pasta, muito 
embora não haja até o momento Plano Anual de Contratações vigente. A compra será feita com recursos livres. 
13- RESULTADOS PRETENDIDOS:
Pretende-se  com  a  referida  compra  a  continuidade  dos  serviços  de  manutenção,  construção,  reparos  e  demais 
atividades desempenhadas pelas secretarias, sendo certo que a aquisição em tela alcançará os resultados pretendidos. 



14- PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO:
Não há providências prévias a celebração do contrato, vez que se tratam de bens de uso corriqueiro por esta secretaria 
e que não apresentam necessidade de treinamento dos servidores. Há portaria vigente indicando fiscais de contrato, 
quais serão elencados no termo de referência. 
15- POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS:
Não decorrem impactos ambientais diretos a compra dos referidos bens. Quando da execução dos trabalhos, no futuro, 
depender de qualquer licença ou liberação ambiental, serão tomadas as providências atinentes. 

16- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE:
Do ponto de vista das Secretarias, da questão orçamentária e face a todo o Estudo Técnico Preliminar acima 

realizado, mostra-se viável a compra dos bens pretendidos neste procedimento.

17- RESPONSÁVEIS:

________________________ 

Cristiano Jaskiu 

Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura e Urbanismo 

________________________ 

Danilo Neves

 Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico Sustentável 

________________________ 

Lucio Kernisnki

Secretário Municipal de Agricultura

________________________ 

Renato Junior  Kasprzak

Secretário de  Desenvolvimento Social e Cidadania



           ANEXO II MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º .........

O  MUNICÍPIO DE PITANGA – ESTADO DO PARANÁ,  com sede no Centro  Admistrativo  28 de 

Janeiro, nº 171, na cidade de Pitanga- Pr, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.172.907/0001-08, neste ato representado 

pelo DR. MAICOL G. CALLEGARI RODRIGUES BARBOSA,  Prefeito Municipal, portador da Cédula de Identidade nº. 

8.286.265-3  SSP/PR  e  inscrito  no  CPF/MF  sob  nº.  043.260.959-89,  considerando  o  julgamento  da  licitação  na 

modalidade  de  pregão,  na  forma  eletrônica,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS  nº  ......./202...,  publicada  no  ......  de 

...../...../2024, processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da empresa: ……………..., inscrita no 

CNPJ/MF nº……….., estabelecida na ………….., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo 

senhor neste ato representada pelo Sr. ……………... inscrita no RG nº…………..e no CPF nº ………..., de acordo com a 

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s),  atendendo as condições previstas no Edital 

26/2024, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal 

46/2023 e atualizações, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1.  A  presente  Ata  tem  por  objeto  o  registro  de  preços  para  a  eventual  contratação  de 

REGISTRO  DE  PREÇO  PARA  EVENTUAL  E  FUTURA  AQUISIÇÃO  DE  FERRAMENTAS  EM 

ATENDIMENTO  AS  SECRETARIAS  MUNICIPAIS, especificado(s)  no(s)  item(ns)..........  do  ..........  Termo  de 

Referência, anexo …., que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor e as 

demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca

(se exigida no 

edital)

Modelo

(se exigido no 

edital)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantidade 

Mínima

Valor

Un

Prazo 

garantia ou 

validade

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços, decorrentes desta licitação ou desta contratação direta, 

conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 

data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso.

4.1.1.  O contrato  decorrente  da ata  de registro  de preços terá  sua vigência  estabelecida no próprio 



instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da  contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro.

4.1.2.  Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá  haver  a  indicação  da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021.

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços:

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 

ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,  

observada a classificação da licitação; e 

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata.

4.5.  O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o  

preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

4.7.  Habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2.  somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9.

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços.

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no  

caso da contratação direta,  será  convocado para  assinar  a  ata  de registro  de preços,  no prazo e  nas condições 

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das  

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.



4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 

que a justificativa seja aceita pela Administração.

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro 

de Preços.

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou  

no  aviso  de  contratação,  observando o  item 4.7  e  subitens,  fica  facultado  à  Administração convocar  os  licitantes 

remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem de classificação,  para  fazê-lo  em igual  prazo  e  nas  condições 

propostas pelo primeiro classificado.

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação 

direta, poderá:

4.12.1.  Convocar  para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

4.12.2.  Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  ou  fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 

obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 

que devidamente justificada.

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1.  Os preços registrados poderão ser  alterados ou atualizados em decorrência de eventual  redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes  

situações:

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevíssiveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

5.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 

sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;  

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação.

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 

órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.



6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

6.1.3.  Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  procederá  ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa.

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e 

a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.2.  Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas.

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1., 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador  

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

6.2.4.  Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  procederá  ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4., e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa.

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,  

conforme previsto no item 6.2. e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que  tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021.

7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

7.1.  As  quantidades  previstas  para  os  itens  com preços  registrados  nas  atas  de  registro  de  preços  poderão  ser  

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 

registro de preços.

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito:



7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 

participante para efeito do remanejamento.

7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 

observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

7.5.  Competirá  ao  órgão  ou  à  entidade  gerenciadora  autorizar  o  remanejamento  solicitado,  com  a  redução  do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão 

ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

7.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 

distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

7.7.  Na hipótese  da  compra  centralizada,  não  havendo indicação pelo  órgão  ou  pela  entidade gerenciadora,  dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3., a distribuição das quantidades para a 

execução descentralizada será por meio do remanejamento.

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

8.1.2.  Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido  pela 

Administração sem justificativa razoável;

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.4.1.  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da  

Lei  nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência  da  ata  de  registro  de  preços,  poderá  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  poderá, 

mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1. será formalizado por despacho do órgão ou da  

entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os  

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

8.4.1. Por razão de interesse público;

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, 

de 2023.

9.  VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

9.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, objeto deste Termo de Referência, é de 1 (um) ano, contado 

a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.



10.DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou 

no aviso de contratação direta.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 

ata  de  registro  de  preço  (art.  7º,  inc.  XIV,  do  Decreto  nº  11.462,  de  2023),  exceto  nas  hipóteses  em  que  o  

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 

órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 

item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da  

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 

de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do 

grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e 

achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

12. FORO 

12.1.  As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema Presencial de dados) de igual 

teor e forma, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro 

do  mesmo  a  Comarca  de  PITANGA,  Estado  do  Paraná,  não  obstante  qualquer  mudança  de  domicílio  da 

CONTRATADA,  que  em  razão  disso  é  obrigada  a  manter  um  representante  com  plenos  poderes  para  receber  

notificações, citação inicial e outras em direito permitidas.

Pitanga, xxx de xxx 2024.

                                                                             Assinaturas



  ANEXO III – Declaração Unificada

 DECLARAÇÃO UNIFICADA

Processo de Contratação nº xx/20xx 

Pregão Eletrônico n° xx/2024

A empresa __________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, estabelecida na _________, nº 

_______,  bairro  ________,  na  cidade  de  _______________,  estado,  por  meio  de  seu  representante  legal  abaixo 

identificado,  sob  as  penas  da  Lei,  para  os  fins  de  Habilitação,  no  Pregão  Eletrônico  n°  xx/2024 do  Processo  de 

Contratação n° XXX/2024, instaurado pelo MUNICÍPIO DE PITANGA - PR, vem DECLARAR que: 

1)  Nos  termos da  Lei  Complementar  nº  123/06,  alterada  pela  Lei  Complementar  nº  147/14,  nos  enquadramos na 

situação de ( ) Microempresa, ( ) Empresa de Pequeno Porte ou ( ) Microempreendedor Individual;

2) Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do art. 27º da Lei Federal n°  

14.133/2021, de que não empresa menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de setembro de 2002, que regulamente a Lei n° 9.584, de 27 de  

outubro de 2002;

3) Não está impedido de contratar com a Administração Pública;

4) Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

5) Não incorre nas demais condições impeditivas da Lei Federal nº 14133/2021;

6) Que inexistem fatos impeditivos a sua Habilitação;

7) Não se encontra sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, e que não está 

suspensa do Cadastro de Fornecedores do Município de Pitanga-PR, em qualquer que seja sua forma de constituição;

8) Conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no Edital Pregão Eletrônico n°  xx/2024 do Processo de 

Contratação n°  xx/20xx  e  seus  ANEXOS e  do  Regulamento  bem como temos todas  as  condições  de  cumprir  as 

exigências ali contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim de Habilitação

9)  Não  possui  em  seu  quadro  societário  cônjuge,  companheiro(a)  ou  parente  em  linha  reta  ou  colateral,  por  

consanguinidade ou afinidade, até o 3° (terceiro) grau, de colaboradores contratados no Município de Pitanga- Pr que 

impossibilite a participação no referido Pregão Eletrônico n° XX/2024;

10) Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao Pregoeiro Oficial, 

sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;

11) Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de Habilitação e Qualificação exigidas na licitação;

12)  Comprometemo-nos  a  repassar  na  proporção  correspondente,  eventuais  reduções  de  preços  decorrentes  de 

mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação  

correspondente e submetemo-nos ao disposto na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, bem como, ao 

Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº xx/2024 do Processo de Contratação nº 0xx/20xx, realizado pelo Município de 

Pitanga-PR;

13) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, 

bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para 



o  seguinte  endereço:  E-mail:  _________________________________  Por  ser  expressão  da  verdade,  firmamos  a 

presente.

Local, Dia / Mês / Ano 

_____________________________ 

Assinatura do Representante legal RG e CPF 


